
102
16

Inserido ao protocolo 16.203.770-6 por: Felipe Stroka Pereira da Silva em: 09/07/2020 15:02. As assinaturas deste documento constam às fls. 103a. A
autenticidade deste documento pode ser validada no endereço: https://www.eprotocolo.pr.gov.br/spiweb/validarAssinatura.do com o código:
d59ca112ac4941a24e108a98a80f499f.



103
16

Inserido ao protocolo 16.203.770-6 por: Felipe Stroka Pereira da Silva em: 09/07/2020 15:02. As assinaturas deste documento constam às fls. 103a. A
autenticidade deste documento pode ser validada no endereço: https://www.eprotocolo.pr.gov.br/spiweb/validarAssinatura.do com o código:
d59ca112ac4941a24e108a98a80f499f.



103a
16

Documento: 4TAc082019deltalimp.pdf.

Assinado digitalmente por: Eduardo Piao Ortiz Abraao em 10/07/2020 13:21, Felipe Stroka Pereira da Silva em 10/07/2020 13:55.

Inserido ao protocolo 16.203.770-6 por: Felipe Stroka Pereira da Silva em: 09/07/2020 15:02.

Documento assinado nos termos do art. 18 do Decreto Estadual 5389/2016.

A autenticidade deste documento pode ser validada no endereço:
https://www.eprotocolo.pr.gov.br/spiweb/validarAssinatura.do com o código:
d59ca112ac4941a24e108a98a80f499f.



 
 
 
 

Defensoria Pública do Estado do Paraná 
Coordenadoria Geral de Administração 

Departamento de Contratos 
 

 

_____________________________________________________________________________________________________ 
DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ 

Rua Mateus Leme, nº 1908 – Centro Cívico – Curitiba/Paraná. CEP 80.530-010. Telefone: (41) 3313-7300 
 

Página 1 de 1 

Protocolo n.º 16.203.770-6 
 
 

CERTIDÃO 
 

 CERTIFICO, para fins de conformidade e para todos os efeitos, a assinatura do 

4º termo aditivo ao Contrato 008/2019, celebrado entre a Defensoria Pública do 

Paraná, na condição de contratante e a empresa Deltalimp Serviços LTDA, na 

condição de contratada, na data de 10/07/2020. 

 

Curitiba, 14 de julho de 2020. 
 

 

 

 

 

FELIPE STROKA PEREIRA DA SILVA 
Administrador 

Departamento de Contratos 

FELIPE STROKA 

PEREIRA DA 

SILVA:08796222964

Assinado de forma digital por 

FELIPE STROKA PEREIRA DA 

SILVA:08796222964 

Dados: 2020.07.14 15:31:53 

-03'00'





155ª feira | 16/Jul/2020 - Edição nº 10727

RESULTADO DA LICITAÇÃO 140/2020
A Comissão de Licitação designada por resolução torna público, para o conheci-
mento dos interessados, o que segue:
Classificação:
LOTE 01
1ª) Copam Poços Artesianos EIRELI.     R$ 268.566,00;

LOTE 02
Objeto: Execução de obra de construção de poço tubular profundo para amplia-

ção do sistema de abastecimento de água no munícipio de Antonio Olinto, com 
fornecimento total de materiais e equipamentos, conforme detalhado nos anexos 
do edital. Lote Deserto.
LOTE 03
1ª) Copam Poços Artesianos EIRELI.     R$ 248.000,00;

Habilitação:
A Comissão de Licitação decide considerar a empresa Copam Poços Artesianos 

EIRELI., classificada em 1º lugar nos lotes 01, e 03, habilitada, e a declara vencedora 
da licitação, nos respectivos lotes.

O inteiro teor da Ata de Julgamento está disponível na internet, no site da Sanepar. 
(http://licitacoes.sanepar.com.br).

Jonas Cunha
Presidente da Comissão de Licitação

61187/2020

RESULTADO DA LICITAÇÃO 141/2020
A Comissão de Licitação designada por resolução torna público, para o conheci-
mento dos interessados, o que segue:
Classificação:
LOTE 01
1ª) Copam Poços Artesianos EIRELI.     R$ 156.000,00;

LOTE 02

1ª) Copam Poços Artesianos EIRELI.     R$ 115.000,00;

LOTE 03

1ª) Copam Poços Artesianos EIRELI.       R$ 98.000,00;

Habilitação:
A Comissão de Licitação decide considerar a empresa Copam Poços Artesianos 

EIRELI., classificada em 1º lugar nos lotes 01, 02 e 03, habilitada, e a declara 
vencedora da licitação, nos respectivos lotes.

O inteiro teor da Ata de Julgamento está disponível na internet, no site da Sanepar. 
(http://licitacoes.sanepar.com.br). 

Jonas Cunha - Presidente da Comissão de Licitação
61189/2020

Serviço Social Autônomo 

PARANACIDADE 

GOVERNO DO ESTADO DO PARANÁ
SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO URBANO E DE

OBRAS PÚBLICAS

SERVIÇO SOCIAL AUTÔNOMO PARANACIDADE

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 004/2020
O Superintendente do Serviço Social  Autônomo PARANACIDADE, no
uso de suas atribuições legais, tendo em conta as restrições de ordem
eleitoral estabelecidas pela Lei 9.504/97, bem como a promulgação da
EC  107/2020,   dentre  outras  vedações  instituídas  pelo  ordenamento
jurídico  e  diante  da  necessidade  de  efetivar  o  pagamento  de  obras
iniciadas  fisicamente,  antes  do  prazo  da  vedação  eleitoral,  para  as
transferências  voluntárias  de  recursos  e  repasses  de  financiamentos
entre o Estado e Município, RESOLVE
I  - Estabelecer  que  para  a  efetivação  de  pagamento  de  medições
efetuadas anteriormente a 14 de agosto de 2020, cujo pagamento dar-
se-á após tal data, haverá a necessidade de acompanhar a respectiva
medição os seguintes documentos:
a)  Contrato  de Empreitada/Fornecimento de Bens assinado com data
posterior e/ou igual a data da Liberação de Homologação, respeitada a
data de até 14 de agosto de 2020;
b) Compromisso  subscrito  pelo  Município  se  comprometendo  a
providenciar  a  publicação  do  extrato  do  contrato  de  acordo  com as
regras do art. 61, § único da Lei 8666/93;
c) Emissão da ART ou RRT de execução, no caso de obras, com data
de início até o dia 14 de agosto de 2020, em conjunto com o cadastro da
obra junto ao INSS/Receita Federal, matrícula CNO. Estes documentos
de  execução  (expedido  pela  empresa  contratada)  e  fiscalização
(expedido pelo Município) deverão ser condizentes com relação à data
de início de obra e nunca conflitantes;
d) Declarações do Prefeito; do Responsável pela Fiscalização da Obra;
e  do  responsável  pela  contratada,  atestando  que  as  obras  foram
iniciadas  fisicamente  e  que  os  materiais  e  equipamentos
depositados/instalados  permanecerão  no  canteiro  de  obra  no  prazo
necessário para a execução do objeto contratual;
e) Laudo Fotográfico, que evidencie o efetivo início físico das obras até a
data  de  14  de  agosto  de  2020,  e  entrega  de
máquinas/veículos/equipamentos, até a data de 14 de agosto de 2020;
f) Na aquisição de máquinas/veículos/equipamentos a Nota Fiscal  do
Bem deverá ser emitida com data até o dia 14 de agosto de 2020.
II - Em se tratando de obras, a medição deverá apresentar percentual de
execução  compatível  com  o  previsto  no  período,  de  acordo  com  o
cronograma  físico/financeiro  apresentado  pela  empresa  executora,
quando da homologação do processo licitatório.
III- A não  apresentação  de  quaisquer  dos  documentos  relacionados
ensejará na proibição de transferências de recursos aos Municípios pela
SEDU e/ou pelo PARANACIDADE, seja por operação de crédito ou por
transferências voluntárias, no período eleitoral, nos termos do artigo 73,
IV, a da Lei 9504/97.
IV - Serão admitidas Notas Fiscais emitidas após 14 de agosto de 2020
de obras iniciadas e medidas até esta data, desde que cumpridas às
demais determinações constantes deste artigo.
V - Para a efetividade das transferências caberá ao Município manter
regular a situação junto ao CAUC STN, CADIN Estadual e demonstrar a
regularidade fiscal, por meio de certidões: Certidão Conjunta da Receita
Federal  -  PGFN,  FGTS,  Fazenda  Estadual  Tributos  Estaduais  e
Transferências Voluntárias, Trabalhista e Certidão Liberatória do Tribunal
de Contas do Estado do Paraná.
VI- Determinar a distribuição desta instrução normativa aos Municípios,
junto com a Autorização da Contratação de projetos, que poderão ter
pagamentos  próximos  ao  prazo  de  vedação  pela  lei  eleitoral
(transferências  voluntárias  e  financiamentos),  visando  orientar  na
elaboração da documentação a ser encaminhada ao PARANACIDADE,
para habilitação dos pagamentos a serem realizados.
VII – Revoga-se a Instrução Normativa 001/2020.
DATA DE ASSINATURA: 15/07/2020.

João Carlos Ortega
Superintendente do PARANACIDADE

61546/2020

GOVERNO DO ESTADO DO PARANÁ
SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO URBANO E DE

OBRAS PÚBLICAS

SERVIÇO SOCIAL AUTÔNOMO PARANACIDADE

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 004/2020
O Superintendente do Serviço Social  Autônomo PARANACIDADE, no
uso de suas atribuições legais, tendo em conta as restrições de ordem
eleitoral estabelecidas pela Lei 9.504/97, bem como a promulgação da
EC  107/2020,   dentre  outras  vedações  instituídas  pelo  ordenamento
jurídico  e  diante  da  necessidade  de  efetivar  o  pagamento  de  obras
iniciadas  fisicamente,  antes  do  prazo  da  vedação  eleitoral,  para  as
transferências  voluntárias  de  recursos  e  repasses  de  financiamentos
entre o Estado e Município, RESOLVE
I  - Estabelecer  que  para  a  efetivação  de  pagamento  de  medições
efetuadas anteriormente a 14 de agosto de 2020, cujo pagamento dar-
se-á após tal data, haverá a necessidade de acompanhar a respectiva
medição os seguintes documentos:
a)  Contrato  de Empreitada/Fornecimento de Bens assinado com data
posterior e/ou igual a data da Liberação de Homologação, respeitada a
data de até 14 de agosto de 2020;
b) Compromisso  subscrito  pelo  Município  se  comprometendo  a
providenciar  a  publicação  do  extrato  do  contrato  de  acordo  com as
regras do art. 61, § único da Lei 8666/93;
c) Emissão da ART ou RRT de execução, no caso de obras, com data
de início até o dia 14 de agosto de 2020, em conjunto com o cadastro da
obra junto ao INSS/Receita Federal, matrícula CNO. Estes documentos
de  execução  (expedido  pela  empresa  contratada)  e  fiscalização
(expedido pelo Município) deverão ser condizentes com relação à data
de início de obra e nunca conflitantes;
d) Declarações do Prefeito; do Responsável pela Fiscalização da Obra;
e  do  responsável  pela  contratada,  atestando  que  as  obras  foram
iniciadas  fisicamente  e  que  os  materiais  e  equipamentos
depositados/instalados  permanecerão  no  canteiro  de  obra  no  prazo
necessário para a execução do objeto contratual;
e) Laudo Fotográfico, que evidencie o efetivo início físico das obras até a
data  de  14  de  agosto  de  2020,  e  entrega  de
máquinas/veículos/equipamentos, até a data de 14 de agosto de 2020;
f) Na aquisição de máquinas/veículos/equipamentos a Nota Fiscal  do
Bem deverá ser emitida com data até o dia 14 de agosto de 2020.
II - Em se tratando de obras, a medição deverá apresentar percentual de
execução  compatível  com  o  previsto  no  período,  de  acordo  com  o
cronograma  físico/financeiro  apresentado  pela  empresa  executora,
quando da homologação do processo licitatório.
III- A não  apresentação  de  quaisquer  dos  documentos  relacionados
ensejará na proibição de transferências de recursos aos Municípios pela
SEDU e/ou pelo PARANACIDADE, seja por operação de crédito ou por
transferências voluntárias, no período eleitoral, nos termos do artigo 73,
IV, a da Lei 9504/97.
IV - Serão admitidas Notas Fiscais emitidas após 14 de agosto de 2020
de obras iniciadas e medidas até esta data, desde que cumpridas às
demais determinações constantes deste artigo.
V - Para a efetividade das transferências caberá ao Município manter
regular a situação junto ao CAUC STN, CADIN Estadual e demonstrar a
regularidade fiscal, por meio de certidões: Certidão Conjunta da Receita
Federal  -  PGFN,  FGTS,  Fazenda  Estadual  Tributos  Estaduais  e
Transferências Voluntárias, Trabalhista e Certidão Liberatória do Tribunal
de Contas do Estado do Paraná.
VI- Determinar a distribuição desta instrução normativa aos Municípios,
junto com a Autorização da Contratação de projetos, que poderão ter
pagamentos  próximos  ao  prazo  de  vedação  pela  lei  eleitoral
(transferências  voluntárias  e  financiamentos),  visando  orientar  na
elaboração da documentação a ser encaminhada ao PARANACIDADE,
para habilitação dos pagamentos a serem realizados.
VII – Revoga-se a Instrução Normativa 001/2020.
DATA DE ASSINATURA: 15/07/2020.

João Carlos Ortega
Superintendente do PARANACIDADE

Defensoria Pública do Estado 

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ
RETIFICAÇÃO EXTRATO DO 4° TERMO ADITIVO AO CONTRATO 

008/2019

Protocolo: 16.203.770-6
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DELTALIMP SERVIÇOS LTDA.
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DEPARTAMENTO DE CONTRATOS
Defensoria Pública do Paraná

61164/2020

Conselhos  

RESOLUÇÃO CRM-PR N.º 219/2020
EMENTA: Institui, no âmbito do Conselho Regional de Medicina do
Paraná, o “Programa de Demissão Voluntária – PDV”.

O CONSELHO DE MEDICINA DO PARANÁ, no uso de suas
atribuições conferidas pela Lei nº 3.268, de 30 de setembro de 1957,
regulamentada pelo Decreto nº 44.045, de 19 de julho de 1958, e pela
Lei nº 11.000, de 15 de dezembro de 2004,
CONSIDERANDO a necessidade de adequação dos quadros da
instituição;
CONSIDERANDO a autonomia administrativa e financeira desta
Autarquia, nos termos do art. 1º da Lei Federal nº 3.268, de 30 de
setembro de 1957;
CONSIDERANDO o decidido na Sessão Plenária (5271), realizada em
22 de junho de 2020 (Resolução CRM-PR nº 218/2020);
CONSIDERANDO o disposto no artigo 22 da Resolução CRM-PR nº
218/2020 de que as Delegacias Regionais localizadas nos municípios
de APUCARANA, CAMPO MOURÃO, FRANCISCO BELTRÃO,
PARANAVAÍ, RIO NEGRO, SANTO ANTÔNIO DA PLATINA e
TOLEDO serão oficialmente desinstaladas em 26 de julho de 2020;
CONSIDERANDO que a desinstalação das Delegacias Regionais
ocasionará a extinção de postos de trabalho e cargos, impactando na
vida funcional de alguns integrantes do quadro de pessoal do CRM-PR;
CONSIDERANDO o art. 477-B do Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio
de 1943, incluído pela Lei Federal nº 13.467, de 13 de julho de 2017;
RESOLVE:
Art. 1º Instituir, no âmbito do Conselho Regional de Medicina do
Paraná o Programa de Demissão Voluntária - PDV, nos termos da
presente da Resolução.
Art. 2º O Programa de Demissão Voluntária – PDV será destinado aos
funcionários lotados nas Delegacias Regionais de Apucarana, Campo
Mourão, Francisco Beltrão, Paranavaí, Rio Negro, Santo Antônio da
Platina e Toledo, que serão desinstaladas fisicamente em 26/07/2020,
com adesão voluntária, formal e escrita, mediante apresentação de
pedido, em conformidade com o formulário de adesão ao PDV,
constante no anexo I desta Resolução.
Art. 3º Poderão aderir ao Programa de Demissão Voluntária, por livre e
espontânea vontade, todos os funcionários lotados nas Deregs que
serão desinstaladas em 26/07/2020.
Art. 4º Não poderão aderir ao Programa de Demissão Voluntária os
funcionários lotados na Sede de Curitiba ou em Delegacias Regionais
diversas da mencionadas no art. 2º desta Resolução.
Art. 5º A adesão ao Programa de Demissão Voluntária deverá ser
apresentada ao Departamento de Recursos Humanos, entre às
8h30min do dia 20/07/2020 e às 16h30min do dia 24/07/2020.
§ 1º O formulário do termo de adesão ao PDV deverá ser enviado pelo
malote da respectiva Dereg ou por intermédio de sedex, sendo que a
tempestividade da apresentação do documento será aferida pela data
de postagem do respectivo malote/sedex.
§ 2º O formulário do termo de adesão ao PDV será protocolado
imediatamente após a abertura do respectivo malote/sedex na sede do
CRM-PR, em Curitiba.
§ 3º O funcionário não poderá desistir da adesão ao PDV, após o termo
de adesão (documento original) ter sido recebido e protocolado na
Sede do CRM-PR, em Curitiba.
Art. 6º Aos Funcionários que aderirem ao Programa de Demissão
Voluntária serão concedidos os seguintes incentivos financeiros:
I – Indenização de um salário por ano completo de
exercício/serviço prestado no CRM-PR;
II – Acréscimo de R$ 10.000,00 (dez mil reais) sobre o total da
indenização prevista no inciso I, como forma de apoio para
reinserção no mercado de trabalho;
III – Indenização no valor equivalente ao custeio de 12 (doze)
meses dos planos de Assistência Médica e Odontológica
fornecidos pelo CRM-PR (cobrindo o grupo familiar
contemplados/inscritos nos planos até a data de aprovação desta
resolução), a título de auxílio-saúde.
Exemplo: funcionário e 2 dependentes são beneficiários dos planos de
assistência médica e odontológica. O valor mensal de custeio é de
1.688,40. O funcionário receberá indenização a título de auxílio-saúde
no valor de R$ 20.260,80.
IV – Indenização equivalente a multa de 40% (quarenta por cento)
sobre o saldo do FGTS depositado pelo CRM-PR.
V – Indenização de R$ 7.550,40 a título de Auxílio-Alimentação
(equivalente a 6 (seis) meses do benefício concedido
mensalmente pelo CRM-PR).
§ 1º O salário, para efeitos do cálculo dos incentivos financeiros, é o
valor referente ao salário base e anuênio (se houver), por direito devido
no mês de julho de 2020.
§ 2º Não se inclui no salário, para o cálculo dos incentivos financeiros:
I – retribuição pelo exercício de função ou cargo de direção, chefia ou
assessoramento;
II – diárias, ajuda de custo em razão de mudança de sede ou
indenização de transporte;
III – salário-família, gratificação natalina, auxílios de qualquer natureza;
e,
IV – adicional de férias e adicional pela prestação de serviço
extraordinário.
§ 3º A data de 31/07/2020 será considerada como termo final, para
contagem de tempo de atividade para fins de cálculo do incentivo
financeiro.

§ 4º O incentivo financeiro de que trata este artigo será pago em
parcela única mediante depósito em conta corrente em até 10 (dez)
dias, contados da data da assinatura do Termo de Rescisão do
Contrato de Trabalho, emitido pelo DRH.
§ 5º Os Funcionários que aderirem ao Programa de Demissão
Voluntária serão desligados/exonerados até 15/08/2020.
§ 6º A adesão ao Programa de Demissão Voluntária implica a
exoneração do cargo, com os mesmos efeitos legais de rescisão
contratual a pedido do empregado.
§ 7º Não incidirá a multa (FGTS) prevista no art. 18, §1º, da Lei
8.036/90, às rescisões realizadas por adesão ao Programa de
Demissão Voluntária.
§ 8º A não apresentação do Formulário de Termo de Adesão ao PDV,
conforme artigo 5º e seus parágrafos, implicará a manutenção do
funcionário no Quadro de Pessoal do CRM-PR e consequente
transferência de local de trabalho a critério das necessidades e
demandas do CRM-PR.
Art. 7º Além dos incentivos financeiros de que trata o artigo 6º, serão
pagas as férias e o 13º salário proporcional a que o funcionário fizer jus,
dentre outras verbas salariais garantidas por lei, quando do
desligamento.
Art. 8º Fica suspenso o direito de aderir ao Programa de Demissão
Voluntária para os funcionários que estiverem respondendo a Processo
Administrativo Disciplinar no âmbito desta Autarquia, não fazendo
direito ao incentivo financeiro previsto nessa Decisão, na hipótese de o
Processo Disciplinar resultar na demissão por justa causa.
Art. 9º Para fins de tomada de decisão sobre a adesão ou não ao PDV,
o funcionário poderá solicitar ao DRH informações sobre os valores
estimados das verbas rescisórias.
§1º O funcionário deverá efetuar a solicitação de informações por
escrito, podendo ser enviada ao DRH por e-mail (admrh@crmpr.org.br).
§ 2º O DRH terá o prazo de 02 (dois) dias úteis, a partir do recebimento
da solicitação de informações, para responder ao funcionário sobre a
estimativa dos valores possivelmente devidos por força da rescisão
contratual.
Art. 10 Por se tratar de adesão voluntária, o funcionário que aderir ao
PDV não fará jus ao aviso prévio, ao seguro-desemprego e à multa de
40% sobre o saldo do FGTS.
Art. 11 O funcionário, por ocasião da assinatura do Termo de Rescisão
do Contrato de Trabalho e recebimento das verbas rescisórias, nos
termos do artigo 477-B da CLT, dará quitação plena, geral e irrestrita
ao extinto contrato de trabalho, em caráter irrevogável e irretratável,
nada mais tendo a postular ou reclamar em tempo algum.
Art. 12 A indenização do PDV será isenta de contribuição social para o
Regime de Previdência Social e do Imposto sobre a Renda.
Art. 13 As despesas decorrentes desta Resolução correrão por conta
própria do orçamento do ano de 2020.
Art. 14 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Curitiba, 29 de junho de 2020.
CONS. ROBERTO ISSAMU YOSIDA

Presidente

CONS. LUIZ ERNESTO PUJOL
Secretário-Geral / Gestor DRH

CONS. FÁBIO LUIZ OURIQUES
Tesoureiro

Aprovada na Reunião de Diretoria nº 1595 e nas Sessões Plenárias
nº 5274, de 29/06/2020 e n.º 5278, de 06/07/2020.

ANEXO I – RESOLUÇÃO CRM-PR N.º 219/2020

FORMULÁRIO TERMO DE ADESÃO AO PDV – PROGRAMA DE
DEMISSÃO VOLUNTÁRIA

À Diretoria do Conselho Regional de Medicina do Paraná

Em razão do contido na Resolução CRM-PR N.º 219/2020,
que institui o Programa de Demissão Voluntária - PDV, venho por
minha livre e espontânea vontade declarar minha adesão ao
Programa de Demissão Voluntária - PDV, que resultará na
Rescisão do meu Contrato de Trabalho.

Declaro ainda ser conhecedor(a) de todas as condições
nela previstas, concordando em receber, a título de indenização do
PDV, os incentivos estipulados no Programa de Demissão Voluntária:

I – Indenização de um salário por ano completo de
exercício/serviço prestado no CRM-PR;

II – Acréscimo de R$ 10.000,00 (dez mil reais) sobre o
total da indenização prevista no inciso I, como forma de apoio
para reinserção no mercado de trabalho;

III – Indenização no valor equivalente ao custeio de 12
(doze) meses dos planos de Assistência Médica e Odontológica
fornecidos pelo CRM-PR (cobrindo o grupo familiar
contemplados/inscritos nos planos até a data de aprovação desta
resolução), a título de auxílio-saúde.

Exemplo: funcionário e 2 dependentes são beneficiários dos
planos de assistência médica e odontológica. O valor mensal de
custeio é de 1.688,40. O funcionário receberá indenização a título de
auxílio-saúde no valor de R$ 20.260,80.


